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Esforço concentrado
A Câmara dos Deputados entra na próxima semana em um es-

forço concentrado para votar o pacote de contenção de gastos do 
Palácio do Planalto. A intenção do presidente Arthur Lira (PP-AL) é 
analisar as medidas antes da votação da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA).

Câmara com sessões todos os dias
O presidente da Câmara pediu aos líderes para mobilizarem os 

deputados para realizar sessões de segunda a sexta-feira com o in-
tuito de finalizar todas as pendências presentes na pauta. As sessões 
habitualmente ocorrem às terças e quartas. Já na quinta-feira pela 
manhã, os parlamentares partem para suas bases eleitorais, onde 
cumprem agendas com seus eleitores ou familiares.

Corte de gastos
Brasília estava movimentada nesta quinta-feira, menos no Parla-

mento. Alguns fatos movimentaram a Esplanada dos Ministérios. No 
Palácio do Planalto, foi o desdobramento do anúncio feito pela Fazen-
da, com as mudanças que buscam o corte de gastos. Em algumas co-
missões, na Câmara dos Deputados, parlamentares cumpriam agenda, 
principalmente, de audiências públicas, entretanto, o assunto entre a 
acanhada presença de deputados era o futuro de Jair Bolsonaro (PL), 
por conta do inquérito da Polícia Federal encaminhado pelo ministro 
Alexandre de Moraes à Procuradoria-Geral da República (PGR).

Plenário vazio
No Plenário Ulysses Guimarães, na Câ-

mara, a sessão que estava sendo realizada 
contava com apenas poucos deputados e al-
guns assessores, apesar de estar registrando 
no painel 209 presenças. Às 10h30m, apenas 
dois deputados ocupavam aquele amplo es-
paço democrático. Na presidência da sessão, 
o deputado Dr. Fernando Máximo (União-
-RO), e, na tribuna, o deputado Eli Borges 
(PL-TO, foto), com quem conversei logo após 
seu pronunciamento. Falamos sobre o “pacote” que estava sendo 
anunciado pelo Palácio do Planalto.

Governo perdeu o controle
Na avaliação do deputado Eli Borges, “o governo perdeu o 

controle”. “Estouraram tanto com gastos desnecessários que per-
deram o controle. A grande prova é o excesso de ministérios, que 
dificulta a gestão. Agora temos uma casa que gastou mais do que 
tinha. Vamos ter que pagar essa conta por falta de coerência na 
gestão”, protestou o congressista.

Marco regulador da internet
A proposta de regulação da internet está no Parlamento há 

mais de quatro anos. Agora, o Supremo vai tomar uma decisão. 
Sobre isso, Eli Borges disse: “o Supremo vive tomando decisões 
que não são dele. O lugar para resolver isso é aqui. Quando a gen-
te quer resolver aqui, eles vêm e fazem as famosas interferências 
e criam dificuldade. Por exemplo, a descriminalização das drogas 
é um tema nosso. Eles levam pra lá”, reclama o congressista.
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 ⁄ TRABALHO

O processo seletivo lançado 
em 11 de novembro pelo governo 
do Rio Grande do Sul foi alvo de 
críticas do Sindicato dos Servido-
res de Nível Superior do RS (Sin-
tergs), que, nesta quarta-feira, in-
gressou com Ação Civil Pública na 
Justiça pedindo a sua suspensão. 
Conforme o Executivo, os esclare-
cimentos solicitados serão realiza-
dos no prazo de três dias úteis. 

O edital aberto pelo governo 
gaúcho trata de um processo se-
letivo de 2.052 vagas temporárias 
para 58 especialidades diferentes. 
A contratação dos selecionados 
tem prazo de 24 meses a partir 
da admissão, e há cargos de ní-
vel médio e superior. O prazo para 
inscrição de candidatos se encer-
rou nesta quinta-feira. 

A posição do Sintergs é de 
que seja realizado concurso pú-
blico, em vez do processo seletivo 
proposto. O presidente do sindica-
to, Nelcir André Varnier, se mani-

Sintergs pede suspensão de 
processo seletivo estadual
Executivo gaúcho afirma em nota que prestará esclarecimentos
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Sindicato defende que provimento de cargos deve ser por concurso público
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festou: “A atitude do governador 
desrespeita as pessoas que estão 
se preparando para ingressar no 
serviço público, desrespeita os 
empresários de escolas prepara-
tórias e de produção de conteúdo, 
entre outros”. 

À Justiça, o dirigente solicitou 
que se obrigue o governo do Es-
tado a fazer concurso público no 
prazo de 90 dias. A declaração de 
Varnier ainda aponta o “desres-
peito às regras pactuadas em leis 

com o povo” por parte da gestão 
estadual, e a ação judicial pede 
que se cumpra a constituição. 

A Secretaria de Planejamen-
to, Governança e Gestão do Esta-
do (SPGG), que abriu o processo 
de seleção de trabalhadores fun-
cionários, afirmou em nota que 
foi notificada para manifestação 
sobre a Ação Civil Pública proto-
colada pelo Sintergs, e prestará os 
esclarecimentos solicitados pela 
Justiça no prazo de três dias úteis.

 ⁄ CONGRESSO NACIONAL

Lira sai em defesa de deputados indiciados pela PF

O presidente da Câmara dos 
Deputados, Arthur Lira (PP-AL), dis-
se, nesta quarta-feira, que a casa 
irá “aos últimos limites” para que 
“responda por abuso de autori-
dade quem infringir a capacidade 
dos parlamentares”.

A declaração foi dada em defe-
sa do deputado federal gaúcho Mar-
cel van Hattem (Novo) e do Cabo 

Gilberto Silva (PL-PB), indiciados 
pela Polícia Federal por pronuncia-
mentos no plenário da Câmara.

“Não é para agredir e nem para 
enfrentar ninguém. Agora a Casa, 
na sua procuradoria, na sua advo-
cacia, vai chegar aos últimos limites 
para que respondam por abuso de 
autoridade quem infringir a capaci-
dade dos parlamentares nessa Casa, 
seja eles quais forem”, disse Lira. 
“Deputado Van Hattem e Gilberto 

Presidente da Câmara, Arthur Lira mencionou ‘abuso de autoridade’
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Silva não são merecedores dos in-
quéritos, dos indiciamentos feitos 
a esses deputados. É com grande 
preocupação que observamos re-
centes investidas da Polícia Federal 
para investigar parlamentares por 
discursos proferidos em tribuna.”

O presidente da Câmara refor-
çou que tomará as medidas possí-
veis contra as ações. “O Parlamen-
to não é e não pode ser alvo de 
ingerências externas que venham 
a coibir o exercício livre do man-
dato”, afirmou. “Não permitiremos 
retrocessos que ameacem essa ga-
rantia fundamental. Essa casa to-
mará todas as medidas garantidas 
pela Constituição Federal e pela lei 
para defender as prerrogativas par-
lamentares notadamente dentro do 
próprio Parlamento.”

Nesta semana, Van Hattem e 
Gilberto Silva foram indiciados pela 
PF após críticas ao delegado Fábio 
Schor em discursos no plenário da 
Câmara. Hattem acusou Schor de 
produzir “relatórios fraudulentos” 
sobre o ex-assessor do ex-presiden-
te Jair Bolsonaro (PL), Filipe Martins. 
Silva fez declarações semelhantes.


